






































entrevistou padre ivfiguel. 
A celebração encontrou 
bastante fé no público, que 
compareceu à missa: ex­
pro fissionais ' rodoviários 
e de maior idade. Como é 

o caso de Jorge Domingos 
Teixeira, 67, que entrou no 
ofício de transporte com 
caminhão aos 23. Ele vi­
nba do Rio com tubos de 
aço para descarregar em 
Cristalina-GO. Como o 
veículo teve um problema 
mecânico, ele par,ou o ca­
minhão, sem querer, no 
posto onde estava o pa­
dre. "Já assisti a três dessas 

' missas no interior de São 
Paulo. Eu estava nervoso 
porque o óleo estava chei-
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rando. Agora, com a missa, 
até já esqueci." Católico, 
ele diz acreditar na prote­
ção divina contra os males 
nas estradas. "Já tive dois 
acidentes graves. N um de­
les, o caminhão tombou no 
estado do Espírito Santo e 
fiquei sete meses sem po­
der andar." 

Terminada a rrussa, 
.chega a hora de partir. Fo­
mos embora, mas ele se­
guiu para o norte de Minas. 

Por missa, ele distribui 
uma média de 60 terços 
e 40 estampas de Nossa 
Senhora da Estrada. São 
3 mjl hóstias por viagem. 

Apenas em outubro, até 
Catalão, foram 480 litros 

de diesel. À frente do ca­
minhão-igreja, com mais 
de dois anos de rodagem, 
foram 2.536 horas. Por 
ano, são mais de sete mjl 

visitas a postos. D esses, 
1,5 mil aceiéam o trabalho, 
sendo palco de 480 missas 
por ano. 

Porém, nem tudo são 
espinhos. E m meados de 
dezembro, o padre encerra 
sua viagem, volta a Curiti­
ba, como geralmente acon­
tece ao fim de todo mês, 
e segue para Piçarras-SC, 
numa casa de praia da con­

gregação vicentina. Mes­
mo porque ninguém é_ de 
ferro. Ainda mais um pa­
dre estradeiro. H aja asfalto! 



,pOOi65fSSS~ 
0 pioneiro da 

té est.radelra 

O terceiro padre es­
tradeiro é ninguém 

ma ação em prol da 

categoria caminho-

menos que o criador desse neira. 

serviço, padre Mário Ll- D o primeiro veí­
tewka. Aos 72 anos e de- culo destinado à pas-

vido a sérias complicações 

de saúde, não pega mais 
no volante. Mas ainda hoje 

frequenta congressos da 
Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil (CNBB), 
à qual está ligada a Pasto­

ral Rodoviária, especifica­
mente ao setor Mobilidade 
Humana - que também 

engloba as pastorais de 
imigrantes, marítimos, ci­

ganos, circenses. D e fala 

pausada, o pároco polonês 
veio morar no Brasil em 

1962, já que era padre mis­
sionário. Apenas três anos 
depois, começou a maturar 
a ideia de promover algu-

toral, curiosan1ente 
uma Corcel Belina, 
até o primeiro cami­

nhão, um Mercedes 

Benz 608, financiado 

pela ordem Adveniat, da 
Igreja Católica da Alema­
nha, Mário fez história, de 
197 6 a 1981 , percorrendo 
sozinho o estado parana­

ense com a pastoral. "D es­

de o início, os caminho­
neiros me adot:'ltam, mas 

muita gente se perguntava 
na estrada: será que ele é 

vigário ou vigarista?" 
Nesse período, sem­

pre que voltava à terra 
natal, encontrava-se com 
um certo Karol Wojtyia, 

que se torna­

ria depois de 

alguns anos, 

o Papa João 
Paulo II. O s 
dois haviam 

se conhecido 

A cada pos,t,o v ,s,tado, o padre 
entrega à<!~rnpas de Nossa 

Sõenhora da Estrad,1 

na paróquia de São Flo­
riano, em Cracóvia, sul da 
Polônia. E m 1979, já papa, 

em sua primeira viagem ao 
Brasil, Wojtyla convidou o 

padre a uma breve conver­
sa e até brincou com sua 
barba: "Você está me lem­

brando Fidel Castro." 
Sete anos depois, aos 

25 anos de ordenação, 

Mário voltou ao seu país e 
acabou se reencontrando 

· com o papa. Chegou até a 
ser convidado para sessão 
particular de fotos e café. 

o café, uma surpresa: 

Wojtyla já sabia da pasto­
ral. E m uma sala reservada, 

pediu ao padre que contas­
se a um grupo de pessoas, 
o trabalho nas rodovias 

brasileiras. ❖ 
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50 anos 
no Cerrrado 

Texto Pedro Lacerda 
Colaboração Ana Carolina Oliveira 

Fotos Ivan Gajic 
Diagramação Natália Pires 

B
rasília , a capital planejada, nasceu da utopia da moder­
nidade. O plano urbanístico original da cidade, elabo­
rado por Lúcio Costa, previa abrigar 500 mil pessoas, 

mas perto de completar 50 anos , a região do Distrito Federal 
tem mais de dois milhões e meio de habitantes - isso sem 
contar a área do Entorno . Essa ocupação possibiltou o de­
senvolvimento de toda região Central do país, mas, por outro 
lado, causou tamanho impacto ambiental que até o lobo gua­
rá, animal símbolo da cidade , está cada dia menos presente 
nas reservas ambientais do Distrito Federal . 



a produção agrícola no cerrado. '~s 

universidades também contribuíram, 
mas a Embrapa se destacou porque 

essa era sua a missão", afirma. 
O pesquisador Djalma Martinhão 

trabalha na Embrapa Cerrados há 

mais de 30 anos. Ele conta que para 
viabilizar a produção agropecuária foi 
preciso desenvolver uma série de tec­
nologias, como a de correção de aci­
dez, a adubação e adequação do sólo, 
sistemas de plantio direto, rotação de 
culturas. "Nos anos 70, a produção de 
grãos nessa região era insignificante. 
Graças a essas tecnologias, hoje o cer­
rado é o maior produtor brasileiro de 
soja, milho e algodão, além de maior 
produtor de carne", explica. "Na 
maioria das culturas nós temos uma 
produtividade tão boa quanto ou até 
melhores que em estados tradicionais 
na produção agrícola brasileira, como 
os da região Sul", confirma o pesqui­
sador da Embrapa. 

Ao mesmo tempo em que a ex­
pansão da agroindústria contribuiu 
para o crescimento econômico do 
cerrado, ela intensificou a degradação 
do ecossistema com a abertura de no­
vas áreas para o plantio e criação de 
gado, a destruição de nascentes e o 
esgotamento do solo com as mono­
culturas. De acordo com o professor 
de economia da UnB, Jorge Madeira, 
foi a partir da introdução da soja, tra­
zida do Sul do país em 1984, que o 
desgaste ambiental começou a se in­
tensificar. '~ soja trouxe problemas 
muito sérios, tanto no que se refere 

ao desmatamento quanto do esgota­
mento do solo". 

O ambientalista Luiz Mourão segue a 
mesma linha de raciocínio do profes­
sor Jorge Madeira. Para ele, é impres­
cindível um zoneamento econômico 
ecológico, de forma a delimitar o uso 
de cada área, impedindo o monocultivo 
em grandes latifúndios, e ao mesmo 

tempo incentivando a agricultura fa­
miliar. "Com isso você permite que as 
pessoas possam criar cooperativas e 
sobrevivam com sua produção, promo­
vendo a distribuição de renda também 
no campo", completa. 

Na perspectiva da cidade, o geó­
grafo Mário Diniz Araújo, especialista 
em Zoneamento Ambiental e Recursos 
Hídricos, explica que o primeiro zonea­
mento do DF foi feito na década de 90, 

mas que não foi respeitado. O proble­
ma é conciliar os objetivos e interesses 
dos órgãos ambientais do governo e 
do setor imobiliário, que, segundo ele, 
é o que mais ameaça os recursos am­
bientais na cidade. Diniz afuma que o 
problema não é o crescimento em si, 

mas a má distribuição dessa população 
e a falta de um planejamento a longo 
prazo. Para ele, não existem políticas 
públicas efetivas que orientem a ocupa­
ção do solo. 

Fazenda Água Limpa 
~RePórter visitou a Fazenda 

Água Limpa (FAL), na Área de Pro­
teção Ambiental Gama/Cabeça de 
Veado, quando entrevistou Seu Cedlio. 
Durante a caminhada pela fazenda, o 



mateiro para diversas vezes para mostrar 
plantas nativas. "Essa aqui é mangaba, 
nativa do cerrado. Purinha", garante. Nos­
so fotógrafo se interessa por uma frutinha 
amarela, de aparência inofensiva, e estava 
pronto pra mastigá-la quando Seu Cecílio 
faz o alerta: "não come não, essa é a cagaita. 
Vai te dar urna dor de barriga miserável", 
ensina com sua experiência de mateiro. 

Apesar de ser uma área de proteção am­
biental, a FAL não está livre de invasores. 

Seu Cecílio conta que quando trabalhava 
como vigilante na fazenda, sempre encon­
trava pessoas circulando na propriedade. 
"A gente pedia pra sair né. Agora eles aí -
aponta os guardas contratados - são mais 
rígidos. Eu ia na base da conversa, explicava 
que é uma área de preservação ambiental. 
Eles acabam entendendo". 

Pergunto como o mateiro vê o des­
matamento do cerrado. "Rapaz, eu acho 
que cada vez que você tira uma florestinha, 
uma árvore que seja, você tá maltratando 
a natureza, sabia?". E continua: "Eu acho 

que antes tinha mais animais. Hoje em dia 
eu vejo mufro pouco. O lobo eu nunca mais 
vi", atesta Cecílio enquanto mostra a lobei­
ra, uma das frutas prediletas do lobo-guará. 

O professor de Zoologia da UnB, Jader 
Marinho Filho, já participou de diversos es­

tudos que comprovam a percepção de Seu 
Cecílio. O mais recente foi desenvolvido 
nas três principais áreas de preservação 
do DF: a área Gama/Cabeça de Veado, a 
Estação Ecológica Águas Emendadas e o 
Parque Nacional de Brasília. Jader confirma 
que há <lez espécies de mamíferos do cer­
rado que correm maior risco de extinção, 
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se nada for feito para combater a devas­
tação proporcionada pela expansão ur­
bana e das fronteiras agropecuárias. "No 
DF, a maior parte da fauna nativa ficou 
restrita aos três blocos remanescentes. 
Todas em maior ou menor grau encon­
tram-se ameaçadas de extinção a curto, 
médio e longo prazo". O lobo-guará é 

um exemplo critico: em 2002, um estudo 
mostrou que havia apenas dez lobos na 
Estação Ecológica de Águas Emenda­
das, que fica a 44 km de Brasília. 

Luiz Mourão explica que, com o 
crescimento da cidade, as unidades de 
conservação ficaram afastadas umas das 
outras, fechando os corredores ecológi­
cos que permitiriam a circulação dos 
animais entre as áreas protegidas. O pro­
fessor Jader define essas unidades como 
"ilhas de cerrado", cercadas por áreas 
altamente urbanizadas. "Os animais que 
se aventuram correm grandes riscos, da 
própria natureza, do homero, dos carros 
que cortam rodovias", afirma. 

Na visão deles, o cenário para o fu ­

turo não é nada otimista. 

que em duas ou três 
décadas 
teremos 
ammais 
totalmente 
ilhados nas 
unidades de 
conservação do 
DF; uma vez que 
não se encontram 
e não procriam. ❖ 
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A FOME 
PROGRESSO 
Texto Flávia Maia 
Fotos Janine Moraes 
Diagramação T alita Ferreira 

Após 27 anos, o Centro de Lançamento de Alcântara (CLA), no Mara­

nhão, não conseguiu cumprir as promessas de modernidade ao mu­

nicípio. A cidade tem um dos menores indicadores sociais do pais e 

precisa resolver a herança criada pelas agrovilas: remanescentes de 
quilombolas deslocados para a construção da base de lançamento. 

Hoje, essas pessoas sofrem com a fome e a ociosidade conjuntural. 
O trauma social tem barrado os ambiciosos planos brasileiros de 
alugar a área para lançamentos comerciais de satélites. Em outubro 

de 2009, equipe da CompusRepórler visitou o CLA, duas agrovilas e 
três comunidades remanescentes de qui lombolas que serão atingi­
das caso aconteça a expansão da base. 





\ ,., 
' 

' 

Terra de santo. Terra de proprietário. 
Território de preto. Assim era demar­

cada AJcântara pelas comunidades que ali 

viviam. Agora é terra também de fogue­
tes. Mas nunca deixou de ser a terra de 
sonhos. Nas últimas décadas os sonhos se 
tornaram divergentes. D e um lado o ter­
ritório tradicional, símbolo de liberdade 
dos primeiros escravos fugidos ou aban­
donados. D o outro, a " janela brasileira 
para o espaço", lema da vontade de inserir 
o Brasil na rota espacial mundial. 

A história do conflito na região vai 
completar 27 anos. O projeto do CLA co­
meçou a ser desenhado em 1982 e em 1986 
ocorreram os primeiros deslocamentos de 
povoados. Até 1991, 312 familias de 23 po­
voados foram agrupadas em sete agrovilas. 
Hoje o município colhe os problemas so­
ciais dessa mudança não planejada: Alcân­
tara amarga 55% de incidência de pobreza, 
quase o dobro da média brasileira de 28%. 

\ 
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A produção de farinha de mandioca é uma das at,v,dades 

económicas dos moradores das agrovilas 

Mas o caos social trazido pelas agro­
vilas só ganhou visibilidade em 1995, 
quando o Brasil começou a colocar em 
ação a terceira fase do Programa acio­
nal de Atividade Espacial. Ele prevê coo­
peração internacional e expansão da base, 
com troca do espaço privilegiado pelo in­
tercâmbio de tecnologia. Assim, as comu­
nidades que seriam realocadas primeiro, 
Mamuna, Brito e Baracatatiua, uniram­
se contra a expansão. "O que incomoda 
é negociarem tudo como se a gente não 
existisse", conta Maria de Fátima Ferreira, 
54 anos, lider do povoado Mamuna. 

Para garantirem o direito à terra, asco­
munidades fizeram barricadas e acionaram 
a justiça nacional e internacional. Graças 
a essa movimentação conseguiram, por 
laudo antropológico, que a área fosse con­
siderada pelo Incra território guilombola. 

Com isso, os 62 mil hectares desapro­
priados para o CLA não podem ser me-
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xidos até qt1e a Presidência 
da República decida como 
o caso será resolvido. Mas, 

como o acordo Brasil-Ucrâ­
nia já estava assinado, a saí­

da às pressas foi a constru­
ção da empresa bi-nacional 

Alcântara Cyclone Space 
(ACS) dentro da base. Ati-

prevalece é a pobreza e o 

descaso público. Um retra­

to antigo, porque mesmo 
ames dos deslocamentos, 

Alcântara era uma cidade 

esquecida pela República. 

N os antigos quilombos, 

sados e pobres", com casa 

de pau-a-pique e produção 
rudimentar foi propor ha­

bitações de alvenaria. 
As famfüas começaram 

a se mudar em 1986, época 

em que, por decreto fede-

vivia-se da pesca, de frutas e ral, o módu.lo de terra da 
da roça de toco - prática se- cidade passou de 35 para 

rude que não agradou aos cular em que o mato é quei- 15 hectares e as familias 
militares. "Toda essa área mado e retirado para iniciar receberam porções de ter-

já foi desapropriada para 
Aeronáutica, não era pre­
ciso colocar a Cyclone aqui 

dentro", afuma o coronel.­
aviador ilo Andrade, atual 

diretor do CU\. 

"O prob.lema foi re­

solvido a curto prazo, mas 
se vierem novos países in­

teressados vamos negociar 
com as comunidades", diz 

Himilcon de Castro, diretor 
da Agência Espacial B rasi­

leira. "Eu não entendo por 
que o Brasil quer colocar 

países estrangeiros em luga­
res estratégicos. E a questão 
de segurança nacional? Sei 

não, só sei que a gente não 
sai daqui de jeito nenhum", 

afuma Leonardo dos An­

jos, 59 anos, líder de Brito. 

Agrovilas 
As casas são de alvenaria 
e algumas agrov ilas têm 
sistema de distribuição de 
água, uma melhoria no sis­

tema de higiene. Mas o que 

o roçado. Cenário incom­
patível com as pretensões 

intergalácticas dos militares. 
Por isso, a solução encontra­

da para povoados "tão atra-

ra menores que as combi­
nadas. Marcus Diniz, 39 

anos, ho je presidente do 
Sindicato dos Trabalhado­

res e Trabalhadoras Rurais 

Alcântar,--i CLA de , 
Protegido, o _ ~I i1 popula~:do 

nilo ó dCeSSIVL 



de Alcântara, lembra-se da 

mudança e não consegue 

perdoar a falta de assis tên­
cia. Longe do mar, sem ro­

çado produtivo ainda, sem 

conhecimento da região e 

sem dinheito, as pessoas 
não tinham como se ali­

mentar. "No primeiro dia 
eles deram um marmitex, 
no segundo, a fanúlia ti­

nha que se virar. Sem saber 

onde era o igarapé, onde 
ia", lamenta. 

A agrov:i.la Peru tem 

quatro ruas onde v:ivem os 

antigos moradores de qua­
tro comunidades quilom­

bolas. Para compensar a fal­
ta de wn rio foram constru­

ídos tanques de tijolos para 
a mandioca ficar de molho, 

prática de produção da fa­
rinha, principal fonte de ali­

mento. A roça de toco ain­
da é realidade e, se antes o 

solo descansava 15 anos da 

queimada, hoje, descansa 
menos de cinco, por causa 

da diminuição do módulo 
de terra e do crescimento 
das familias. 

Assim, a produção é 
pouca e o complemento 

alimentar vem da compra 
de produtos quilombolas. 
"Aqui eu tenho dinheiro, 
lá não tinha. Mas eu gasto 

com comida que aqui não 
tem. Lá tinha bagre, paca, 
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veado, pronto para ser ca­

çado e comido", recorda-se 
Otaviano Ferreira, 72 anos, 
morador de Peru. Em ou­

tras agrovilas, a maioria 

das pessoas vive de Bolsa­
família - que gira em torno 
de R$ 90,00 mensais - e/ ou 
de aposentadorias - no va­
lor de R$ 465,00. 

Para voltarem às anti­
gas cerras e chegarem ao 
mar para pescar, ou mes­

mo visitar os mortos no 

cemitério local, as pessoas 

das agrovilas precisam pe­

dir autorização para a Ae­
ronáutica. "Eu não tenho 
o crachá que eles pediram 

para fazer, aí eu uso o do 
meu sobrinho", conta José 
Carlos Cruz, 45 anos, que 
pesca, caça e faz seu roça­
do onde ficavam as antigas 

terras de Pepita!. "Vocês 
vão contar alguma coisa 
para eles?", pergunta ele à 

equipe da C~Repórter. 



Givânia Silva, coordenadora de regulari­
zação dos territórios de quilombo do Incra, 
critica não só a criação das agrovilas como a 
falta de políticas públicas para elas. "Foi uma 
interferência radical. Lá tem problema de 

fome porque tiraram as pessoas de um lugar 
e as amontoaram em outro, não ensinando 
nenhuma nova prática de manejo". A situa­
ção se agrava em casos como o de Peru que 
enfrenta inadimplência por causa de emprés­
timos para comprar semente e maquinário. 
"As agrov:ilas são comunidades frágeis por­
que foram impostas, então problemas como 
dividas dei,xan1 a situação mais preocupante", 
explica Sérvulo Borges, Líder do Movimento 
dos Atingidos pela Base E spacial (Mabe). 

Apesar da fragilidade social, entre os mais 

jovens a sensação é de conforto e nenhuma 
possibilidade de retorno. Afinal, a higiene e 
os serviços como atendimento médico, es­
cola e energia elétrica chegaram a essas po­
pulações. "Eu tinha ido trabalhar em casa de 
família em Brasília, quando cheguei, já tinha 
mudado e eu achei tudo bem melhor", conta 
Lucélia Silva, 35 anos. 
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ENTREVISTA 

a fala de Maria Lucia 

Pinto Leal quase não há 

pontos fi na.is, ela sempre 

emenda um assunto no 
outro. D eve ser porque, 
atuando na área da defesa 
dos direitos da criança e 
do adolescente há mais de 

25 anos, ela tem inúmeras 
histórias, críticas e con­

tribuições para o assunto. 
Professora da Universida­
de de Brasília há 16 anos, a 

baiana gue adotou Brasília 
como cidade natal e espa-
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ço de estudo traz das ruas 

para a Academia a preocu­
pação co m crianças e ado­
lescentes que têm os di­

reitos violados de diversas 
formas, como o abuso e a 
exploração sexual. Con­
trária a usá-las somente 

como fonte de pesquisas, 
1\lla.ria Lucia as ampara por 

meio de ONGs e projetos 
acadêmicos que ajudou a 
criar, permitindo que elas 

se percebam como sujei­

tos de direito. Ao mesmo 

Texto Yvna Sousa 
Ilustração & Diagramação Gabriel Braga 

Foto 1 Lara Ovídio 

'"'" 2. 3. 4 Lool ciroo~ '• • 
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tempo, ela reúne dados e 

leva ao Governo, para sub­

sidiar políticas públicas. 
Usando o " nós" no lu­

gar do "eu", Maria Lucia 
Baiana, como é conheci­
da pelos pares, conversou 
co m Co.mpusRepórler sobre 

sua histó ria de defesa da 

infância e da adolescência. 
Teceu críticas às políticas 

públicas do Brasil para 
o setor e demonstrou ter 

disposição para muitos 

outros anos de luta. 



Como você começou a se interes­
sar por esta área? 

A criança e o adolescente se apresen­

taram como objeto de escudo, reflexão 
e militância para mim depois que cu me 
graduei em Serviço Social e fui trabalhar 
na Fundação de erviço Social do Dis­
trico Pcdcral (atual Secretaria de D esen­
volvimento Social e Trabalho), em 1984. 
Minha primeira atuação foi com crianças 
e adolescente da favela da Boca da faca, 

que existia em Taguatinga, num programa 
que fazia atendimento no horário contrá­
rio à escola. D epois disso, trabalhei com 
crianças e adolescentes cm situação de rua 
e adolescentes autores de infração penal 
da Colméia, no Gama, que hoje é a prisão 
feminina. O trabalho que fizemos lá foi 
muico importante porque conseguimos 
desmontar o projeto prisional repressivo 
daquela instituição. ós fomos a primeira 
experiência de semi-liberdade do DF. 

Nessa época, o combate à expio -
ração sexual de crianças e ado lesceu-

tes não tinha a atenção necessária 
por parte do Governo e da sociedade. 
Isso acontecia por desinteresse, falta 

de conhecimento o u "vis ta g rossa"? 
É um conjunto de tudo isso. a ver­

dade, essa questão não escava agendada 
como prioridade nem mesmo dentro dos 
movimentos sociais. Havia agendas mais 
clássicas, como trabalho infantil, menores 

autores de infração penal e meninos de 
rua. Antigamente, o abuso e a exploração 
sexual de crianças e adolescentes eram tão 
escondidos debaixo do tapete que as pes­
soas não partilhavam do compromisso e 
da solidariedade da causa. Elas achavam 
que era somente dever da família comba­
ter essas violações. 

Quando essa questão entrou na 
agenda política e social do país? 

Em 1996, quando nós realizamos, em 
abril, o Seminário das Américas aqui cm 
Brasília. Foi um preparatório para o I 
Congresso Mundial contra a Exploração 

exual Comercial de Crianças, que se­
ria realizado em agosto daquele ano em 
Estocolmo ( uécia). O Congresso tinha 
como metodologia realizar consultas re­
gionais nos conónentes. aquela época 
eu fazia parte do Cecria (Centro de Refe­
rência, Estudos e Ações Sobre Crianças 
e Adolescentes), O G que ajudei a fun­
dar, e já estávamos, há um ano, organi­
zando um encontro interamericano aqui 
no Brasil. Pois bem, a Bolívia, que seria 
enca~regada da consulta regional, não 

• conseguiu aumpri.r o compromisso e nós 
• assumimos a coordenação do evento. O 

• 
Seminhio trouxe mais de 1.500 pessoas 

• de todos os países. 

43 



D ali saiu a Carta <le Brasília, que 

apresentava as solicitações e propostas 

<las Américas contra a exploração sexu­

al de crianças e adolescentes. [sso teve 

uma grande repercussão no no ticiário 

local e nacional. Foi ali que conseguimos 

agendar, incernacionalmence, a preocu­

pação do Brasil nessa questão. 

Mas antes disso, em 1991, o Es­
tatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) havia sido promulgado. Ele 
não é um marco para a defesa dos di­
reitos da infância e da adolescência? 
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O ECA, sem dúvida, é um instrumen­

to que temos que defender. Mas o mais 

importante é colocá-lo em prática. os Jª 
temos 19 anos de ECA e não podemos 

nos prender a esse for malismo de querer 

mudar seus artigos quando isso não se 

traduz em mobilidade social para a infân­

cia e a adolescência. Isso não é estratégi­

co, não é minha luta agora, nem nunca 

foi. Estratégico, para mim, é o Estado 

enco ntrar formas de qualificar e ampliar 

o acesso das crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade, e suas famí­

lias, às poli ricas públicas. 



Na sua avaliação, o que inviabili­
za a efetividade das políticas públicas 
voltadas para o enfrentamento da ex­
ploração sexual de crianças e adoles­
centes? 

Um dos principais problemas é a 
falta de integração entre elas. A escola 
não conversa com o posto de saúde, que 
não conversa com o Conselho Tutelar ... 
Em 2004, nós realizamos uma pesquisa 
muito importante, a Matriz Intersetorial 
de Enfrentamenco da Exploração Sexual 
Comercial de Crian ças e Adolescentes. 

ós provamos que em 930 municípios 

havia sido denunciada a presença de ex­
ploração sexual, abuso e tráfico de crian­
ças e adolescentes. Identificamos que há 
um padrão mínimo de atendimento, mas 
os programas têm uma atuação muico 
setorial, fragmentada e não promovem 
a inclusão social das vítimas. este ano, 
o Violes/UnB (Grupo de pesquisa sobre 
violência e exploração sexual comercial 
de mulheres, crianças e adolescentes) vai 
assinar um convênio com a Secretaria 
Especial de Direitos Humanos da Presi­
dência da República para atualizar a Ma­
triz, ampliando a base de municípios. 
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E mbora isso seja im­

portante, outro problema 
é que não temos indjcado­

res para avaliarmos quan­
tas crianças e adolescentes 

nós efetivamente conse­

guimos interromper a tra­

jetória da violência sexual. 

I ós temos um D isk-D e­
núncia que recebe ligações 
do Brasil inteiro. Mas não 

sabemos o que aconteceu 
com aquela cr iança de um 

município do interio r de 
um estado qualquer. 

Qual o perfil destas 
crianças e adolescentes? 

A maioria vem de clas­
ses populares, são afro­

descendentes e têm baixa 

inclusão nas politicas pú-

bücas. O utra constatação 

.interessante é que, o que 

ganham eles gastam com 

bens sociais, como celu­
lar, roupa de marca, tênis. 

E ssas crianças também 
sofrem um conjunto de 

violências associadas. ão 

dá para pensar em enfren­
tar essa questão fechando 
os olhos para as outras 
v io lências, como a vio­

lência doméstica, o abuso 

sexual, o trabalho infan­
til, os estigmas e precon­

ceitos sociais, as relações 

famjjiares en fraqueciclas. 
Não tem como fatiar essa 

criança. E sse conjunto de 
violações os torna presas 

rn uito fáceis para toda 

sor te de exploração. 

N a sua opllliao, é 

preciso ampliar a ap roxi­

mação entre a Universi­
dade, a sociedade e prin­
cipalmente o governo? 

Desde 1993, quando 
entrei como professora na 
UnB, entendi que minha 

participação na Universida­

de, além de refletir teórica­
metodologicao1ente sobre 
as questões sociais, deveria 

ser de continuar lutando 

pelas crianças e adolescen­

tes no con texto do D F. E 
fazendo essa ponte entre 

Universidade, Sociedade e 
Poder Público. A Universi­
dade, enquamo instituição 

social, tem esse potencial 

por meio do tripé ensino, 

pesquisa e extensão. Agora, 



ela tem feito isso de forma desarticulada. Na 
UnB, por exemplo, tem ó timos professores 

trabalhando nisso, mas não há um diálogo 
entre nós. E esse diálogo precisa ser dinami­
zado. Por isso, temos a propo ta de criar o 
Observatório da Criança e do Adolescente 

na OnB, que vai mapear as ações e projetos 
na área da infância dentro da Universidade. 

Nessa área que evolui a passos len­
tos, a defesa dos direitos da criança e do 
adolescente é uma luta inglória? 

Não, eu faria tudo de novo. Essa é uma 

luta permanente. A defesa dos direitos da 

criança e do adolescente, seja contra a ex­
ploração sexual, o trabalho infantil ou ou­
tros crimes não é uma razão individual. É 
social. Minha trajetória só tem mostrado 

que essa construção, essa perseverança e a 
nossa permanente resistência em dizer não 

às injustiças sociais, principalmente contra 

crianças e adolescentes, é o que deu base 
para, hoje, estarmos mais mobilizados e 

mais conscientes. ❖ 
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por Edmundo Brandão 

1 ascido cm Caxambu, no sul <lc l'v[inas Gerais, 
Edmundo Brandão Dantas é formado em engenharia de 
telecomunicações e economia e tem especialização em 
marketing. Professor do Departamento de Publicidade da 
Paculda<le <le Comunicação, o autor déstas cronículas 
tem como sonho <le consumo voltar pra Caxambu e 
"numa casa confortável e arejada, com uma varanda 
enorme", conectado ao mundo, escrever, escrever, 
escrever. E se cansar, pegar uma viola caipira e wcar 
umas modas, "que é pra mode me esquecer da vida". 



... 

ilustração & diagramação 
Gabriel Braga 

a ... 
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FINATEC 

A Finatec, desde a sua fundação, promove e apóia o 
desenvolvimento científico e tecnológico, a transferência de 
tecnologia, a pesquisa e a pós-graduação. Entre as atividades 
que visam a concretização dos objetivos da Fundação está o 
Programa de Fomento, que possibilita aos professores, 
pesquisadores e alunos da Universidade de Brasília (UnB) parti­
ciparem de eventos científicos, desenvolverem pesquisas e 
promoverem seus trabalhos acadêmicos, adquirindo experiên­
cia e transmitindo conhecimento. 

A Finatec é pioneira no lançamento de editais de 
fomento à pesquisa. O Programa de Fomento, o primeiro 
criado no país no âmbito das fundações de apoio à universida­
de, foi implantado no ano de 2000. 

Até hoje, o Programa de Fomento da Finatec já conce­
deu 1.670 benefícios a professores e 315 a alunos de pós­
graduação da UnB. Anualmente, a Finatec publica, por meio do 
Programa de Fomento, seus editais destinados a apoiar a comu­
nidade de docentes e discentes da Universidade de Brasília, 
possibilitando uma participação em condições de igualdade à 
toda a comunidade acadêmica. 
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